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Excelentíssima Ministra ROSA WEBER  – Tribunal Superior Eleitoral  

AIJE´s 1547-81 e 1943-58; AIME 7-61; Representação 8-46 

Relator: Min. Herman Benjamin 

MEMORIAL DE M ICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA  

 

 

CHAPA PRESIDENCIAL –  NULIDADE 1:  APURAÇÃO DE  FATOS ESTRANHOS 

À INICIAL –  NULIDADE 2:  PROVA DECORRENTE DE V AZAMENTO ILÍCITO  

–  NULIDADE 3:  PARCIALIDADE DO RELAT OR –  PROVAS NÃO 

REQUERIDAS PELAS PARTES  –  MÉRITO :  IMPROCEDÊNCIA –  NÃO 

COMPROVAÇÃO DE ATOS ILÍCITOS –  AUSÊNCIA DE DOCUMENTO S 

IDÔNEOS –  INSTRUÇÃO LIMITADA ÀS PROVAS DE ACUSAÇÃO –  

INOCORRÊNCIA DE GRAVIDADE –  SEPARAÇÃO DE RESPONSA BILIDADES 

–  MANUTENÇÃO DO MANDATO  DE PRESIDENTE DA REPÚBLICA –  

AFASTAMENTO DA INELEG IBILIDADE .  

 

1.   NULIDADE 1:  APURAÇÃO DE F ATOS NÃO REQUERIDOS NA INICIAL  

 A Excelentíssima Ministra Relatora original,  Maria Thereza Moura, 

depois de produzidas as provas relacionadas ao objeto original,  

reinaugurou a instrução para colher prova de fatos que não estavam 

descritos nas iniciais .  A indevida ampliação objetiva  das demandas foi 

apontada e questionada pela defesa , merecendo a seguinte consideração: 

“A ques tã o de  sua  imprest a bi l idade ou nã o,  e  da  supos ta  fa l ta  de corre laçã o 

com os  fatos  narrados na  inicia l ,  será  afe rida  quando da decisa ção f inal ,  

momento em que será  a  prova anal isada com a  profundidade sob os  aspectos  

formal  e  ma ter ia l ,  certamente  aproveitando -se  apenas o  que  se rvira  um 

julgamento a  se  real izar  nos e str i tos l imites do pedido .”  ( f ls .  2052  –  Vol .  

07)  
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A propósito, neste mesmo despacho  (anexo), assim foram definidos os 

23 fundamentos da causa de pedir  constantes nas quatro ações :  
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 Logo, como se comprova pelo quadro acima, as iniciais não 

mencionam ou sequer insinuam: (i)  propina de R$ 50 milhões da 

Odebrecht em 2009 – e utilizada somente em 2014;  (ii)  compra de apoio 

político de partidos para integrarem à coligação; e (iii)  pagamento via 

caixa dois para JOÃO SANTANA  e ou MÔNICA MOURA .   

 Portanto, trata-se de tema estranho à inicial,  surgido apenas no 

final do avanço especulativo  da instrução de ofício , por meio dos 

depoimentos de delatores da Odebrecht (apenas em março de 2017, mais 

de dois anos após a inicial) ,  sem requerimento pelas partes . 

 Depois de propostas as ações, como reconhece o voto condutor da 

decisão de recebimento da AIME (Min. G ILMAR MENDES) ,  foram 

revelados fatos novos  ou fatos de conhecimento superveniente s .  Não provas 

novas ,  mas fatos novos ,  o que se tem como absolutamente vedado:  

“o juiz decidirá a lide nos limites em que foi  proposta,  sendo -lhe 

defeso conhecer de questões,  não suscitadas,  a  cujo respeito a  lei 

exige a  iniciat iva  da  parte .  Desse  modo,  é  v edado ao magistrado 

decidir com base em fatos não constantes da petição inicial .”  (TSE – 

Respe 428765026 – Relator Min.  Dias Toffol i ) .   

 

 Ademais, no direito eleitoral,  em função da decadência, deve ser 

analisado com ainda mais rigor a limitação da causa de pedir posta na 

inicial ,  como aponta parecer de LUIZ FERNANDO PEREIRA  anexo:  

“Em Direi to Elei toral ,  entretanto,  a ampliação subjetiva e objetiva da 

demanda encontra um óbice intransponível :  o  prazo decadencial  para 

a propositura das ações t ípicas de cass ação  de mandato .  É dizer :  se  

não é possível  a propositura de uma nova  demanda  a partir  de uma 

causa  de pedir nova ,  em idêntica medida esta nova  demanda  não  pode ser 

introduzida em demanda em curso .”  
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 E nem se diga que o art.  23, da LC 64/90 , se presta a autorizar esta 

situação, como já definiu o Supremo Tribunal Federal na ADI 1.082/DF, 

no voto do Min. LUIZ  FUX :  

“Na verdade,  aqui  não  é uma indicação  de uma causa petendi  diversa,  

porque nós sabemos que a regra é a  de que o juiz não pode profer ir 

uma decisão fora do pedido ou da causa petendi ;  são fatos relat ivos 

ao pedido e a causa petendi  que o juiz pode conhecer.”  

 

 Enfim, os fatos relativos a Odebrecht – recursos e pagamentos via 

caixa dois – porque não tratados na inicial,  terão sua cogniçã o limitada 

nesta fase processual, devendo, por isso,  ser desconsiderados da 

apreciação desta Corte.  

 

3. NULIDADE 2:  PROVA DECORRENTE DE V AZAMENTO ILÍCITO  

 As partes foram submetidas às audiências de oitivas de executivos 

da Odebrecht fundamentada em vazamento ilegal das colaborações pela 

imprensa e, em virtude do sigilo  ao qual estão submetidas  aquelas não 

vazadas (incluindo de Marcelo Odebrecht) ,  não tiveram acesso ao inteiro 

teor,  significando claro cerceamento de defesa.  Nessa linha, ANTONIO 

SCARANCE FERNANDES  ensina que “são elementos  essenciais  do 

contraditório  a necessidade de informação  e a  possibil idade  de reação 1”.  

  Com efeito,  a  Lei n.  12.850/2013 é expressa ao assegurar o sigilo 

da delação até o recebimento da denúncia (art.  7 ,  parágrafo terceiro).  

Logo, o vazamento das colaborações antes mesmo da homologação pôs 

em risco a própria validade das colaborações e inviabiliza por completo 

a utilização da prova obtida por meio dos depoimentos realizados no 

âmbito do TSE,  por  se tratar de prova obtida de maneira ilícita ou 

vedada.   

                                                      
1
 FERNANDES, Antonio Scarance. Processo penal constitucional, 7. Ed., São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2012. p. 65 
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 Segundo o STF, “revelam-se inadmissíveis,  desse modo, em 

decorrência da ilicitude por derivação,  os elementos probatórios a que 

os órgãos estatais  somente tiveram acesso em razão da prova 

originalmente ilícita,  obtida como resultado da transgressão,  por 

agentes públicos,  de direitos e garantias  fundamentais  e legais”  (HC nº 

93.050/RJ,  Rel.  Min. Celso de Mello) 

 A própria jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral converge 

quanto à impossibil idade de utilização de prova ilícita por derivação, 

nos termos do artigo 157 do Código de Processo Penal:  

"1.  No sistema processual  brasi leiro são  inadmissíveis as pro vas 

obtidas por meio i l íci to  -  à luz do disposto  no art .  5 º,  LVI da 

Consti tuição Federal  -  e  as delas derivadas,  consoante prevê o § 1 º  do 

art .  157  do CPP, segundo o qual  "são também inadmissíveis as  provas 

derivadas das i lícitas,  salvo quando não evidenci ado o nexo de 

causalidade entre umas e outras,  ou quando as derivadas puderem 

ser obtidas por uma fonte independente das primeiras  ( incluído pela 

Lei  nº 11 .690,  de  2008)"  (R O 1821 – Relator  Min.  Dias Toffol i ) .  

 

 Dessa forma, diante de seu conteúdo inacessível previamente às 

partes, com exceção de CLÁUDIO MELLO ,  vazada ilegalmente na 

imprensa, além de cercear o direito de as partes poderem se preparar 

para a audiência ,  realizar reperguntas e contraprovas, uma vez 

originária de violação ao sigilo,  as oitivas de delatores da Odebrecht 

não poderão ser aceitas como provas válidas.   

 

4.  NULIDADE 3:  PARCIALIDADE DO RELAT OR .  PROVAS NÃO 

REQUERIDAS PELAS PAR TES  

 Na instrução conjunta determinada no âmbito da ação de 

investigação judicial  eleitoral,  constata -se, em diversas passagens, ter 

havido abuso dos poderes instrutórios do juiz com a busca ex off icio  de 
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fontes de prova não requeridas pelas partes, o que se deu, em particular, 

com base em vazamentos ilegai s de delações premiadas.  

Como se sabe, atribui -se aos juízes poderes instrutórios para 

melhor formação do thema probandum .  A atribuição de tais poderes, no 

entanto, deve encontrar limites, sob pena de comprometer a 

imparcialidade do julgador. O juiz que tu do investiga assume a posição 

de parte, torna-se um inquisidor e perde a equidistância necessária ao 

julgamento da causa.   

Nesse sentido, conforme lição de GUSTAVO BADARÓ  (parecer anexo) 

é preciso considerar a distinção entre fontes e meios de prova para s e 

avaliar a conduta dos juízes na atividade de reconstrução dos fatos:   

“a distinção entre fonte de prova e meio  de prova é relevante,  na 

medida em que possibi l i ta compatibi l izar o  processo penal  acusatório 

com os poderes instrutórios do juiz.  O juiz não pode ser  um 

investigador de fontes de provas .  Como já visto,  a atividade de 

investigação pressupõe a eleição mental ,  ainda que provisória,  de 

uma hipótese  preferível  a  ser investigada .  E nessa escolha há  um 

comprometimento psicológico com a hipótese eleita ,  que coloca  em 

risco a imparcialidade do investigador .  Portanto,  quem investiga não 

pode julgar”. 2 

 

Os abusos praticados no exercício dos poderes instrutórios pelo 

relator da ação de investigação judicial eleitoral,  além de revelar 

comprometimento de sua imparcialidade, em atenção ao quanto disposto 

no art.  5º,  inc.  LVI da Constituição Federal,  resultam na 

inadmissibilidade dessas provas,  dada a sua ilici tude. Por consequência, 

todas essas provas devem ser desentranhadas do processo,  nos termos 

do art.  157 do Código de Processo Penal para que não influenciem 

indevidamente a formação do convencimento judicial.   

                                                      
(2). Ver: Processo Penal, Rio de Janeiro: Campus, 2012, p. 270.  
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5. MÉRITO :  INIDONEIDADE DAS PROV AS .  AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE  

 Até a segunda fase instrutória nenhuma prova de qualquer 

ilegalidade havia. Executivos  de construtoras ouvidos (Queiroz Galvão,  

UTC, Camargo Corrêa etc) foram taxativos na ausência de ilicitude nas 

doações para a campanha presidencial de 2014, especialmente porque já 

iniciada a Operação Lava-Jato.  

 Em idêntico sentido, delatores e operadore s da Petrobrás ouvidos 

alegaram pagamentos ilegais noutros anos, mas nada em 2014. Numa 

síntese: até início do mês do março , com a instrução realizada até 

então, não havia prova,  sequer indiciária, sobre a prática de 

ilegalidades na campanha presidencial  apurada nestes autos .  

 Com efeito, os fatos  essenciais  relacionados à suposta entrega de 

dinheiro aos partidos e ao pagamento da parcela da publicidade surgem 

não apenas depois da estabilização da demanda, como exclusivamente 

de colaborações premiadas. E com delações ainda sigilosas. Neste caso o 

sigilo estava vigente (e ainda está) quando os depoimentos foram 

colhidos. A propósito, pode -se dizer que os depoimentos ao TSE 

romperam  o sigilo.  

 De lado a impossibilidade que havia, reconhecida pela então 

Ministra Relatora, de ouvir aqui no TSE depoimento de colabo rações 

ainda em sigilo, fato é delação não é prova ;  não é meio de prova .  Na 

feliz observação do Ministro CELSO DE MELLO  (STF, Petição 5.700), a 

chamada colaboração premiada “acha-se legalmente disciplinada como 

instrumento de obtenção de dados e subsídios informativos”3.  Não mais do 

que isso. Vedada está a condenação apenas com fundamento exclusivo 

                                                      
3 http: / /www.st f . jus.br /arquivo/cms/notic iaNot iciaSt f/anexo/Pet5700.pdf .  Acesso  

em: 23/03/2017 .  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Pet5700.pdf
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em colaboração premiada; e por idêntica razão: não se pode cassar 

mandato popular apoiando-se apenas em depoimentos de 

colaboradores .  

 É o que está, aliás, expre sso no § 16, do art.  4º,  da Lei nº 12.850:  

“nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento apenas nas 

declarações do agente  colaborador”. O Supremo Tribunal Federal sempre 

reitera a vedação de condenações apenas a partir  de depoimento de 

colaboradores (HC 94.034/SP,  Ministra CÁRMEN LÚCIA ,  ex-presidente do 

TSE, por exemplo).  

 A impossibilidade de condenação penal (e cassação eleitoral,  não 

pode haver dúvida) com fundamento exclusivo em depoimento prestado 

pelo agente colaborador tem a seguinte r acionalidade jurídica: 

“ importante l imitação de ordem jurídica que, incidindo sobre  os poderes do 

Estado, objetiva impedir que falsas imputações dirigidas a terceiros ‘sob 

pretexto de colaboração com a Justiça’  possam provocar inaceitáveis erros 

judiciários,  com injustas condenações de  pessoas inocentes ”.  (trecho da 

citada decisão do Min. Celso de Mello). É inimaginável a cassação da 

chapa presidencial  com fundamento apenas em depoimentos de 

colaboradores,  com o devido acatamento .  

 Ademais, em ilegal limitação na produção probatória, foram 

indeferidas as oitivas dos presidentes dos partidos supostamente 

beneficiados. Em alguma medida apressado, o i .  Ministro Relator optou 

por substituir depoimentos por declarações escritas, mesmo com farta 

jurisprudência, inclusive do TSE, para a invalidade desta prova colhida 

sem o devido contraditório (Recurso Especial Eleitoral nº  144,  

25/06/2015, Min. Henrique Neves). No caso do alegado caixa dois  para a 

publicidade, nem mesmo ouvidos foram os supostos beneficiários dos 

pagamentos não oficiais.  

 Importa destacar também que as inúmeras contradições dos 

depoimentos colhidos no TSE (mal resolvidas em acareações) são 
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reveladoras. Assim, os depoimentos dos delatores corréus, ainda que 

sob o crivo do contraditório, “ não  confere à delação a natureza de um 

testemunho. Quando muito, seria um elemento de informação,  uma prova 

ancil iar,  que, se  obtida na fase policial ,  pode servir,  por exemplo,  de suporte 

para a denúncia”. O que há nestes casos “é apenas um juízo provisório 

sobre a existência de indícios de autoria  e  ao qual sucederá a prática de 

atos instrutórios em tese aptos à obtenção de outros elementos 

probatórios”. Cassar uma chapa presidencial com prova anciliar? É  

também o entendimento da doutrina:  

“O § 16 do art .  4 º da Lei  12.850/13 apl ica -se  a todo e qualquer regime 

jurídico que preveja delação premiada.  O § 16 do art .  4 º da Lei  nº 

12.850/13,  ao não admitir  a condenação baseada exclusivamente nas 

declarações do delator ,  implica uma l imitação ao l ivre convencimento,  

como técnica de prova legal  negativa.  É insuficiente para o fim de 

corroboração exigido pelo §  16 do art .  4 º  da Lei  12.85 0/13  que o 

elemento de confirmação de uma delação premiada seja outra 

delação premiada,  de  um diverso delator,  ainda que ambas tenham 

conteúdo concordante .  Caso o juiz fundamente uma condenação 

apenas com base em declarações do delator,  terá sido contraria do o § 

16 do art .  4 º  da Lei  nº  12.850/13,  sendo admissível  o  recurso especial  

para o controle da violação de tal  regra legal  sobre prova ” . 4  

 

Por fim, não se pode dizer que haja qualquer prova de corroboração  

que possa ser reputada suficiente. Todos os documentos compartilhados 

nas ações aqui do TSE são documentos dos próprios colaboradores, 

ainda não submetidos ao contraditório junto ao Supremo Tribunal 

Federal ou demais juízos competentes.  

 

                                                      
4 BADARÓ, Gustavo.  O valor probatório  da  delação :  sobre  o §  16  do art .  4 º  da  Lei  nº 

12 .850/13 .  Disponível  em:  http : / /badaroadvog ados .com.br /o -va lor -probator i o -da -del acao-

premiad a- sobre -o -16-do-ar t -4-da- le i -n-12850-13 .html .  Acesso em 23/03/2017 .  

http://badaroadvogados.com.br/o-valor-probatorio-da-delacao-premiada-sobre-o-16-do-art-4-da-lei-n-12850-13.html
http://badaroadvogados.com.br/o-valor-probatorio-da-delacao-premiada-sobre-o-16-do-art-4-da-lei-n-12850-13.html
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6. MÉRITO :  SEPARAÇÃO DE RESPONSABILID ADES  

 Por fim, é  preciso recordar não haver obrigatoriedade na abertura 

de conta pelo candidato a vice. Todavia, apenas quando o fizer, está 

obrigado à prestação de contas, conforme art.  12, §4º,  da Resolução 

23.406/2014:  ‚Os candidatos a  v ice e  a  suplentes não  serão obr igados a  abr ir conta 

bancária  especí f i ca,  MA S ,  SE  O FIZERE M ,  OS RESPECTIVOS E XTR A TO S BANCÁ RIO S 

DEVERÃO COMPOR A PR E STAÇ ÃO DE CONTA S DO S  TITUL ARE S‛.  

 Portanto, se o vice não optar pela abertura de conta corre nte estará 

sujeito à sorte do titular, diante da impossibilidade de apuração 

individual das condutas (só há uma conta corrente de campanha) ; 

contudo, na hipótese de exercer esta faculdade,  além de 

responsabilizar-se integralmente por sua arrecadação, passa a ter  o 

direito de ter sua conduta avaliada individualmente ,  diante do 

princípio constitucional da individualização (possível) da pena ,  na 

linha de orientação do Supremo Tribunal Federal:  “O postulado da 

intranscendência impede que sanções e restri ções de  ordem jurídica superem a 

dimensão estri tamente  pessoal  do infrator.”  ( AC 1.033 –  Relator Min.  Celso de 

Mello –  Data 16/06/2006)  

 

 O TSE, inclusive, já aceitou afastar a indivisibilidade da chapa em 

pelo menos dois precedentes, decididos em favor do integrante da chapa 

que não praticara qualquer ilegalidade:  

“De acordo com o pr inc ípio da  indivis ib i l idade  da chapa única  major i tár ia ,  

segundo o qual ,  por  ser  o regis tro do governador  e  vice -governador  

real izado em chapa única  e  indivis íve l  (ar t .  91  do Código Elei toral ) ,  a  

apuraçã o de  eventual  censura  em re laçã o a  um dos candida tos  conta mina a 

ambos.  A morte  do t i tular  da  chapa impõe a  interpretação de referido 

princípio com tempe ramentos.”  (TSE –  RO 223 3/RR –  Rela tor  Min .  Fernando 

Gonçalves  –  Da ta  16/12/2009)  

“Em face da  pecul iar ida de do caso dos autos ,  há  de ser  a fastada a  incidê ncia  

do princípio da  indivisibi lidade da chapa majoritá ri a  para  prevale cer  o  

http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?id=353776&idDocumento=&codigoClasse=1309&numero=1033&siglaRecurso=AgR-QO&classe=AC
http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?id=353776&idDocumento=&codigoClasse=1309&numero=1033&siglaRecurso=AgR-QO&classe=AC


 
 
 
 

11 
 

princípio da  segurança jurídica .”  (Recurso em MS 503 -67/RJ  –  Rela tor  Min.  

Joã o Otávio de Noronha –  Data  04/02/2014)  

  

 É rigorosamente o que se propõe aqui : permitida a relativização da 

incindibilidade  na chapa majoritária a partir  de peculiaridades do caso 

concreto, como se viu nos precedentes acima, sem dúvida o caso em 

análise está a indicar condutas suficientemente distintas, dada a 

movimentação financeira diversa entre D ILMA ROUSSEFF  e  M ICHEL 

TEMER ,  a ponto da sanção poder ser individualizada e não transcender 

àquele que não praticou nenhum ilícito, preservando -se assim o art.  5º, 

da Constituição Federal.  

 

7. CONCLUSÃO E PEDIDO FI NAL  

  Evidentemente havia um esquema de corrupção na Petrobrás, pelo 

menos desde o início dos anos 2000.  Em maior ou menor escala, 

campanhas eleitorais – especialmente de 2006, 2008, 2010 e 2012 – foram 

abastecidas com propinas oriundas da estatal,  por meio de doações, 

legais ou ilegais, às candidaturas.  

  Contudo, em nenhum depoimento – ABSOLUTAMENTE NENHUM  –  

foi confirmado doações de recursos provenientes de contratos da 

Petrobrás para a campanha presidencial de 2014 .  Somente esta 

conclusão deveria ser enfrentada nesta ação, no que toca à arrecadação, 

dada a limitação decadencial da causa de pedir.  

  Em relação aos gastos, prestados os serviços ou, havendo dúvida 

sobre o destino dos recursos pagos às empresas, instau rado competente 

inquérito criminal, entende -se por matéria estranha a esta ação.  

  Assim, ausente prova cognoscível,  bem como, sobretudo, gravidade 

em qualquer dos fatos legalmente enfrentados, espera -se a 

improcedência das ações, ou, sucessivamente, anali sado o pedido de 
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separação, dadas as peculiaridades do caso. Tudo isso para a 

manutenção do mandato de M ICHEL TEMER  na Presidência da República.  

 Atenciosamente,  

  

 

 

MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO  

OAB/DF 18.958  

 

 

GUSTAVO BONINI GUEDES  

OAB/PR 41.756  


